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1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

1.1.1 Arthur Filippo Pereira Di Iulio, aluno do 6º ano do Ensino Fundamental, na Escola Jardim das Nações, foi considerado retido, no ano de 2009, em decorrência de aproveitamento insuficiente nos seguintes componentes curriculares: Português, Ciências, Geografia, História, Inglês e Matemática:

1.1.2 O responsável pelo aluno em tela apresentou pedido de reconsideração junto à Escola em 08-01-10, que após reunião com o Conselho de Classe em 02-02-10, manteve a retenção do aluno.

1.1.3 Foi protocolado em 04-02-10 recurso junto à Diretoria de Ensino que indeferiu o pedido, com base nas conclusões da Comissão de Supervisores, que, em síntese, despacha o seguinte: 
- não verificou evidências de procedimentos pedagógicos inadequados, nem tampouco atitudes discriminatórias contra o aluno;

- em 73,33% das avaliações de desempenho feitas, as notas estão abaixo da média 6,0 (seis), considerada média mínima pela escola, conforme Parágrafo Único do artigo 87 de seu Regimento Escolar;

- os altos índices de não execução das tarefas escolares, propostas pelos professores, se traduzem nos resultados de desempenho global apresentados pelo aluno nas seis disciplinas em que ficou retido;

1.1.4 No pedido de recurso formulado junto a este Colegiado, não se acrescentaram novos argumentos a favor do peticionado.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada na Deliberação CEE nº. 11/86, especialmente no artigo 8º, que estabelece que, interferências nas decisões tomadas pela Escola e Diretoria de Ensino se justificam, quando houver fatos que indiquem:

- descumprimento das normas regimentais, em especial as relativas à avaliação;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de leis ou outras normas aplicáveis;

- evidência da ausência de procedimentos pedagógicos relativos à recuperação e reforço ao longo do ano letivo, previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, visando à superação das deficiências de aprendizagem do aluno.

No presente caso, constata-se que a retenção do aluno pautou-se pelas normas Regimentais, não se observando qualquer atitude discriminatória contra o aluno. O aluno foi muito bem acompanhado pela escola, durante todo o ano letivo, que manteve contato freqüente com a família. Não se observa desrespeito a qualquer lei ou norma aplicável à matéria em pauta. A escola possui autonomia pedagógica para, de acordo com as diretrizes e princípios gerais sobre avaliação estabelecidos na LDB, estabelecer a sistemática de avaliação que adotará, da qual os pais dos alunos tomam ciência no ato da matrícula. No entanto, nada impede que o interessado possa ser reclassificado em outra instituição, nos termos da norma vigente.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, indefere-se o Recurso interposto pelo responsável por Arthur Filippo Pereira Di Iulio, mantendo-se as decisões da Escola Jardim das Nações e da Diretoria de Ensino da Região de Taubaté.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer aos representantes legais do aluno Arthur Filippo Pereira Di Iulio e à Escola Jardim das Nações.

São Paulo, 07 de Junho de 2010.

a) Consª Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho “Ad Hoc”, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 09 de junho de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de junho de 2010.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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